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SECRETARIA DE ESTADO DA AERONAUTICA

Decreto n.° 168/71
de 27 de Abril

Considerando a necessidade de garantir &s instalagdes
militares idestinadas ao Depdsito Geral de Adidos da Forca
Aérea, no Lumiar, em Lisboa, as medidas de seguranga
necessdrias & ‘execucfio das fungdes que lhe competem;

Considerando a conveniéneia de ficarem bem definidas
as limitagdes impostas pela servidio militar a éstabelecer;

Considerando o disposto nos artigos 1.°, 6.°, alinea b),
12.° ¢ 18.° da Lei n.° 2078, de 11 de Julho de 1955, e as
disposigBes do Decreto-Lei n.° 45 986, de 22 de Oububro
de 1964;

Usando da faculdade conferida pelon.° 8.° do artigo 109.°
da Constitui¢do, o Governo decreta ¢ eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1. — 1. Fica sujeita a servidio militar a 4rea
de terreno confinante com as instalagdes militares do De-
pdsito Geral de Adidos da Forga Aérea, mo Lumiar, em
Lisboa, compreendida numa linha paralela & vedacio do
aquartelamento e distando dela 100 m.

2. Esta é4rea considera-se subidividida em duas zonas,
como segue:

a) Uma primeira zona com a largura de 50 m a con-
tar dos limites do aquartelamento;

b) Uma segunda zona com a largura de 50 m a con-
tar dos limites da primeira zona.

Art. 2.° A drea descrita ma alinea a) do n.° 2 do artigo
anterior fica sujeita & servidio militar fixada pelo ar-
tigo 18.° da Lei n.° 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo
proibida, sem licenca ida autoridade militar competente, a
execugdo dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Construgdes de qualquer matureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrdneas, ou obras de
que resultem alteracdes nas alturas idos imdveis
j4 existentes;

b) Depdsitos permanentes ou tempordrios de mabe-
riais explosivos ou inflaméveis;

¢) Alteragdes, por meio de escavacdes ou aterros, do
relevo do solo;

d) Construgdes 'de muros de vedacdo ou divisérias de
ipropriedade;

e) Montagem de linhas de energia eléctrica ou de
ligagdes telefénicas, quer aéreas, quer subterra-
neas.

Art. 3.° A drea descrita na alinea b) do mn.° 2 do ar-
tigo 1.° fica sujeita & servid@o militar fixada pelo artigo 13.°
da Lei n.° 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida,
sem licenga da autoridade militar competente, a execucdo
dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Coustrugdes ‘de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrineas, ou obras de
que resultam alteragdes nas alturas dos imdveis
j& existentes;

" b) Depésitos permanentes ou temporirios de mate-
riais explosivos ou inflamdveis;

¢) Construgdes de muros de vedagéo ou divisérias de
propriedades.

Art. 4.° A concessdo das licencas a que se faz referéncia
nos artigos 2.° e 3.° compete ao chefe do Fstado-Maior
da Forca Aérea.

Art. 5.° A fiscalizagio do cumprimento das disposicdes
legais respeitantes & servid@o, objecto deste decreto, bem
como das condi¢des impostas nas licengas, incumbe ao
Comiando do Depdsito e & Direcgiio do Servigo de Infra-
-Estruturas da Forga Aédrea.

Art. 6.° A demolicio das obras feitas ilegalmente e a °
aplicagfo das multas consequentes sio da competéncia da
Direcgio do Servigo de Infra-Estruturas da Forca Adrea.

Anb. 7.°— 1. Das decisdes tomadas nos termos do ar-
tigo 4.° cabe recurso para o Secretdrio de Fstado da Aero-
nautica.

2. Das decisdes tomadas no que respeita 4 demoligio
das obras feitas ilegalmente cabe recurso para o chefe do
Estado-Maior da Forga Aérea.

Art. 8.° A érea e zonas desecritas no artigo 1.° serfio
demarcadas na planta de urbanizacio da Cémara Muni-
cipal de Lisboa, na escala 1:5000, orgamizando-se oito
colecgbes, com a classificagiio de «Reservado», que terfio
os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;

Uma ao Estado-Maior da Forca Adrea (8.* Reparti-
G&0) ;

Uma ao Comando do Depésito Geral de Adidos da
Forga Aérea;

Duas & Direcgiio do Servico de Infra-Estruturas da
Forga Aérea;

Uma ao Ministério das Obras Publicas;

Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano — Hordcio José de Sd Viana Rebelo —
Antonio Manuel Gongalves Rapazote — Rui Alves da Silva
Sanches — José Pereira do Nascimento.

Promulgado em 16 de Abril de 1971.
Publique-se.

O Presidente da Reptblica, AmMErIco DEUS RODRIGUES
THOMAZ. :

MINISTERIO DO EXERCITO
Reparti¢do do Gabinete do Ministro

Portaria n.° 214/71
de 27 de Abril

Atendendo a que a regulamentaciio estabelecida pela
Portaria n.° 646/70, de 17 de Dezembro, a aplicar na
promocéo a primeiro-sargento por diuturnidade, nio con-
templa os segundos-sargentos do quadro permanente, cor-
neteiros, clarins e musicos, aprovados em concursos ter-
minados até 31 de Dezembro de 1969 e que ndo tinham
quatro anos de posto em 1 de Janeiro de 1970;

Considerando que a situagdo destes sargentos & idén-
tica & dos segundos-sargentos do servigo de material, pre-
vista. no n.° 4 da portaria indicada:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aditar o n.° 5.°-A & Portaria n.° 646/
70, de 17 de Dezembro, com a redacgio seguinte:

5.%-A (transitério). Os segundos-sargentos do qua-
dro permanente, corneteiros, clarins e musicos, apro-
vados em concursos terminados até 81 de Dezembro
de 1969 e que néo tenham ainda quatro anos de posto
em 1 de Janeiro de 1970, s6 poderdio ser promovidos
& primeiro-sargento quando perfizerem os quatro anos
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de posto, sendo depois colocados & direita de todos
os sargentos promovidos sem terem sido aprovados
em coneurso. -

O Ministro do Exército, Hordcio José de Sd Viana Re-
belo.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgio-Geral dos Negécios Econémicos

Decreto-Lei n.° 169/71
de 27 de Abril

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
_do artigo 109.° da Constituicio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinbe:

Artigo unico. E aprovada, para ratificagdo, a Convengio
para o Recomhecimento Mutuo das Inspeccdes Relativas
a0 Fabrico de Produtos Farmacéuticos (e Notas Expli-
cabivas), concluida em Genebra em 8 de Outubro de 1970,
cujo texto em francés e a respectiva tradug¢do para por-
tugués vio anexos ao presente decreto-lei.

Marcello Caetano — Hordcio José de Sd Viana Rebelo —
Anténio Manuel Gongalves Rapazote — Mdrio Julio Brite
de Almeida Costa — Jodo Augusto Dias Rosas — Manuel
Pereira Crespo — Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Pa-
tricio — Rui Alves da Silva Sanches — Joaquim Moreira
da Silva Cunha — José Veiga Simdo — Baltasar Leite
Rebelo de Sousa.

Promulgado em 12 de Abuil de 1971.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, AMErico DEus RoDRIGUES
THOMAZ.
Para ser presente & Assembleia Nacional.

Convention pour la Reconnaissance Mutuelle des Ins-
pections Concernant la Fabrication des Produits
Pharmaceutiques (et Notes Explicatives).

Préambule

La République d’Autriche, le Royaume de Danemark,
la République de Finlande, la République d’Islande, la
Principauté de Liechtenstein, le Royaume de Norvége, la
République Portugaise, le Royaume de Sudde, la Confé-
dération Suisse et le Royaume-Uni de Grande-Bretagne
et d’Irlande du Nord,

Considérant que, dans l'intérét de la santé publique,
les produits pharmaceutiques, qu’ils soient exportés ou
nom, ‘devraient étre fabrigués selon des normes appro-
priées;

Considérant que D’apparition rapide de nouveaux
remédes, notamment de substances synthétiques com-
plexes & grande puissance pharmacologique, exige un
strict contrdle de la qualité de leur fabrication;

Considérant qu’'une inspection officielle est nécessaire
pour assurer pareil contrdle de la fabrication;

Déterminés 4 avoir sur le plan national des systémes
efficaces d’inspection et d’essai des produits pharmaceu-
tigues;

Vau les travaux déjé entrepris entre les pays mordiques
et les discussions en cours dans d’outres onganisations

internationales, notamment & 1’Organisation mondiale de
la santé et au Conseil de I’Europe (Accord partiel);
Considérant que la présente Convention contribuerait
4 une élimination plus étendue des obstacles au com-
merce international par la reconnaissance des inspections
effectudes par les sutorités sanitaires matiomales,
Sont convenus de ce qui suit:

CHAPITRE I
Echange d'informations

ARTICLE 1

1. Les Etats Contractants échangent, conformément
aux dispositions de la présente Convention, les informa-
tions nécessaires & la reconnaissance mutuelle des inspec-
tions concernant les produits pharmaceutiques fabriqués
sur leurs territoires et destinds & limportation dans
d’autres Etats Contractants.

2. Aux fins de la présente Convention, l'expression
«produit pharmaceutique» signifie:

a) Tout médicament ou produit similaire desting
4 l'usage humain qui est soumis au contréle
prévu para la législation sanitaire dans 1'Etat
Contractant de fabrication ou dans 1'Btat
Contractant d’importation ;

b) Tout ingrédient que le fabricant utilise dans la
fabrication d'un produit auquel se référe
I’alinéa a) ci-dessus.

ARTICLE 2

1. Sur la demande de 1’autorité compétente d'un Btatb
Contractant dans lequel doit étre importé un produib
pharmaceutique fabriqué dans un autre Etat Contractant,
I'autorité compétente de celui-ci donme, sous réserve des
dispositions de 1’article 4, des informations:

a) Concernant les mommes générales des pratiques
de fabrication dens une entreprise particuliére;

b) Concernant les normes particulidres de la fabri-
cation et du contréle d'un produit donné dans
une emtreprise déterminde;

c) En réponse aux questions supplémentaires de
Vautorité compétente requérante qui se rap-
portent au controle de la qualité des produits
pharmaceutiques et qui somt fomddes sur les
dispositions légales de 1'Etat Contractant d’im-
xpomtarblon.

2. Les informations fournies en vertu de la présente
Convention ne s’étendent pas 4 des donndes concernant
des questions financidres et commerciales ni, dams la
mesure ol elles ne se rapportent pas au contrdle de la
qualité de la fabrication, 4 des donnédes concernant les
connaissances techniques («know-how»), les informations
sur la recherche et les renseignements d’ordre personnel
autres que ceux qui se rapportent aux fonctions des per-
sonnes intéressées. ‘

ARTICLE 3

1. Les informatioms & donner sont fomdées sur les
inspections effectuées par 1'autorité compétente. Ces ins-
pections sont normalement celles qui sont effectuées au
cours de l'application du systéme de contrdle obligatoire
établi dans 1'Efat Contractant de fabrication.

2. Si le produit en cause n’est pas soumis au systéme
de contrdle obligatoire Stabli par 1’Etat Contractant de




